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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA – (Relator):

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS ao acórdão, com o objetivo de sanar alegada omissão/contradição no julgado que reconheceu o direito da parte de renunciar à aposentadoria atual para fins de obtenção de novo benefício mais vantajoso, com o cômputo do período laborado após a concessão do primeiro benefício. 

Requer o acolhimento dos embargos para sanar os vícios apontados.
É o relatório.
V O T O

É imprescindível, para a oposição de embargos de declaração, que a parte demonstre a existência, na decisão embargada, de um dos pressupostos de seu cabimento, a saber, omissão, obscuridade ou contradição, nos termos do art. 535, incisos I e II, do CPC.
A controvérsia foi dirimida pelo Tribunal segundo a sua compreensão da matéria, declinando-se suficientemente os respectivos fundamentos.

O inconformismo da parte deve ser, portanto, manifestado pela via recursal adequada, não se admitindo os embargos de declaração como instrumento processual para rejulgamento da causa, se não estão presentes os pressupostos dos declaratórios.

Por outro lado, as questões passíveis de resolução são todas aquelas relevantes para a solução do litígio, devendo o acórdão ser complementado apenas no caso de omissão e, no presente caso, não há o que ser complementado, posto que a matéria foi devidamente apreciada, verificando-se a nítida pretensão do embargante de alteração dos fundamentos e, portanto, da conclusão do acórdão embargado. 
E mesmo na hipótese de embargos declaratórios para fins de prequestionamento da questão legal ou constitucional, é pacífico o entendimento de que é incabível a sua interposição se não estiverem presentes os pressupostos específicos dessa modalidade de integração do julgado, como já decidiu este Tribunal, a saber:
DESAPROPRIAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. APLICAÇÃO DE MULTA PUNITIVA.  1. Todos os temas supostamente deixados de tratar no acórdão, em verdade o foram, de forma objetiva e destacada, não procedendo as imputações de omissão. Os embargos de declaração, na realidade, pretendem, de forma inútil (em sede inadequada), rediscutir os fundamentos do julgado, em dimensão infringente.  2. Em matéria de prequestionamento, deveria a parte interessada (se fosse o caso), no rigor dos termos, fazê-lo desde os primeiros passos da sua postulação, a fim de que, com disciplina processual, e sem caráter protelatório, pudesse (sendo o caso) ter acesso aos recursos excepcionais.  3. Embora se admita o uso dos embargos de declaração para tal fim, objetivando o processamento dos recursos especial e extraordinário, o manejo do recurso com esse objetivo deve (ou deveria) estar fundado concretamente (no histórico dos autos) num dos seus permissivos legais, que, não acatados no seu julgamento, propiciem (ou propiciassem) a interposição dos recursos excepcionais, hipótese que não se apresenta nos autos.  4. Embargos de declaração com discussão de mérito, manifestamente protelatórios, impondo-se o reconhecimento (declaração) do abuso do direito de litigar, com a aplicação da penalidade adequada, na ordem de 1% (hum por cento) do valor da causa, em proveito da parte embargada (art. 538, parágrafo único - CPC).  5. Rejeição dos embargos de declaração. Aplicação, ao INCRA, de multa punitiva.
(EDAC 0017915-75.2002.4.01.3800/MG, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, e-DJF1 p. 97 de 23/09/2014)
PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA À PREVISÃO LEGAL.  1. Inexistência dos vícios alegados, contendo o acórdão fundamentação pertinente e bastante à conclusão a que chegou. Os presentes embargos buscam rediscutir os fundamentos do acórdão, agitando matéria e revolvendo fatos, o que não é permitido.  2. A jurisprudência tem admitido a oposição de embargos declaratórios para fins de prequestionamento, objetivando o processamento dos recursos especial e extraordinário. Entretanto, mesmo nessa hipótese, deve o recurso estar fundado concretamente num dos permissivos previstos na lei.  3. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDACR 0044332-32.2010.4.01.3300/BA, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Rel. Acor. Desembargador Federal Hilton Queiroz, Quarta Turma, e-DJF1 p. 770 de 19/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS.  1. Os embargos de declaração não constituem via processual adequada à rediscussão da matéria e, mesmo na hipótese de prequestionamento, devem obedecer aos ditames do art. 535 do CPC. Precedentes.  2. A embargante pretende, em relação à legislação de regência da matéria, rediscutir as questões já decididas no acórdão. O órgão judicante não está obrigado a responder a todos os fundamentos aventados pelas partes, mas apenas àqueles que julga pertinentes ao deslinde da causa. Precedentes.  3. Correção de erro material no dispositivo do voto condutor do acórdão para que onde consta "sem a inclusão das parcelas relativas ao PIS" passe a constar "sem a inclusão das parcelas relativas ao ISS".  4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos infringentes.  

(EDAC 0009092-41.2008.4.01.3400/DF, Rel. Desembargador Federal Marcos Augusto de Sousa, Oitava Turma, e-DJF1 p. 1111 de 27/03/2015)
Em se tratando de ação que visa à desaposentação, temas como a utilização do tempo de serviço posterior à aposentação, a necessidade de devolução dos valores pagos e a alteração unilateral da aposentadoria, entre outros, dizem respeito ao próprio mérito do julgado, devendo ser questionados por meio do recurso apropriado, e não em sede de embargos de declaração.
A decadência

Tem este Tribunal afastado a caducidade em casos da espécie, ao fundamento de que se pretende novo benefício previdenciário, cf., entre outros, a AMS n. 0044950-29.2010.4.01.3800/MG, relatora Desembargadora Federal ÂNGELA CATÃO, djf1 DE 16/03/2012. 

Embora se refiram os julgados à renúncia da aposentadoria, o que se tem não é renúncia, que é o abandono do direito e prospectivamente. O que se quer em casos como este é o aproveitamento do tempo posterior ao ato de concessão do benefício atualmente usufruído pelo segurado e das respectivas contribuições previdenciárias, para aí, sim, obter outro benefício, em substituição ao anterior, de igual natureza, mas em melhores condições pecuniárias. 

Não há falar em decadência porquanto é pretensão de novo benefício, e a partir da integralização de novo tempo de contribuição que se quer ver reconhecido para esse fim. 

Prejudicial que se rejeita.
Conclusão

Em face do exposto, acolho, em parte, os embargos de declaração, tão somente para suprir a omissão relativa à decadência. 
É como voto.
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